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ATO DA PRESIDÊNCIA N. 23 
DE 27 DE ABRIL DE 2020 

Acrescenta dispositivo ao Ato da 
Presidência nº 19, que suspendeu o 
funcionamento do Tribunal de Contas do 
Estado de Sergipe até 30 de abril de 2020, 
e alterou prazos. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

SERGIPE, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 3º da Lei Complementar n. 205, de 

06 de julho de 2011 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe), que 

confere ao Tribunal de Contas poderes para expedir atos e instruções normativas 

sobre matéria de suas atribuições e acerca da organização dos processos que lhe 

devam ser submetidos; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 14 da Lei Complementar n. 205, de 

06 de julho de 2011 c/c o art. 6º, inciso XXVI do Regimento Interno do Tribunal de 

Contas do Estado de Sergipe, que outorga ao Presidente o dever de tomar medidas 

para regularidade e funcionamento dos serviços prestados pelo Tribunal; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 43, inciso III, alínea “e” da Lei 

Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe; 

CONSIDERANDO que diante do avanço do COVID-19, a OMS 

(Organização Mundial da Saúde) classificou a situação mundial como pandemia, o 

que ensejou a publicação da Lei Federal n. 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que 

dispõe sobre as medidas que poderão ser adotadas para enfrentamento da 

emergência de saúde pública decorrente do coronavírus, bem como do Decreto 

Legislativo n. 06, de 20 de março de 2020, que reconhece, para os fins do art. 65 da 

Lei Complementar n. 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a 

ocorrência do estado de calamidade pública; 

CONSIDERANDO que a referida Lei Federal n. 13.979/20 trouxe 

importante regra para assegurar a necessária publicidade e transparência dos gastos 

públicos, ao prever, em seu art. 4º, § 2º, que: “Todas as contratações ou aquisições 

realizadas com fulcro nesta Lei serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial 
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específico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, além 

das informações previstas no § 3º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, 

o nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo 

contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição”; 

CONSIDERANDO o teor da Nota Técnica SEI n. 12774/2020 do Ministério 

da Economia, que recomenda uma série de medidas de transparência fiscal 

(<https://siconfi.tesouro.gov.br/siconfi/pages/public/conteudo/conteudo.jsf?id=23903>); e 

CONSIDERANDO que a publicidade é um dos princípios constitucionais 

que regem a atividade administrativa, conforme art. 37, caput da CRFB/88, e, portanto, 

que as regras específicas criadas para atender a urgência de contratação existente 

no momento atual tornam ainda mais relevante a devida publicidade aos gastos 

públicos, resolve; 

Art. 1º Acrescentar o artigo 1º-A ao Ato da Presidência nº 19/2020, com a 

seguinte redação: 

“Art. 1º-A Os poderes e órgãos municipais elencados 

no art. 5º da Lei Complementar n. 205, de 2011, bem 

como as empresas estatais independentes, 

constantes do Orçamento de Investimento do Estado, 

as fundações públicas não inseridas no Orçamento 

Fiscal e da Seguridade Social e o Poder Judiciário 

devem disponibilizar, por meio do Sistema de 

Acompanhamento de Gestão de Recursos da 

Sociedade – SAGRES, no módulo “licitações”, 

categoria “dispensa”, em até 24 horas após a 

ratificação do procedimento e de forma fidedigna 

(sem omissões), todas as contratações e aquisições 

realizadas para o enfrentamento da pandemia de 

COVID-19, abrangendo as informações exigidas pelo 

art. 4º, §2º, da Lei n. 13.979/2020, pelo art. 8º, §3º, da 

Lei n. 12.527/2011, pelos arts. 48 e 48-A da Lei 

Complementar n. 101/2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal) e pelo art. 24, inciso IV da Lei n. 8.666/93 

relativas aos gastos públicos que tenham por objeto 

as ações de prevenção e combate ao coronavírus 

(inclusive inserindo os gastos já realizados). 
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§1º O prazo para envio de dados e informações 

relacionados aos procedimentos já formalizados será 

de 48 horas após a publicação deste Ato. 

§2 A não observância do disposto no “caput” e §1º 

sujeitará o responsável às sanções do artigo 118, II 

do Regimento Interno do Tribunal de Contas do 

Estado de Sergipe, após cumprido o devido processo 

legal na esfera de controle externo, seguindo o 

disposto no art. 1º, §3º, I da Lei Complementar 

Estadual n. 205, de 2011. 

§3º O disposto neste artigo não afasta o dever de 

disponibilização imediata, em sítio oficial específico 

na rede mundial de computadores (internet), dos 

dados e informações de que trata o §2º da Lei n. 

13.979, de 2020. 

§4º As obrigações de que tratam o “caput” e o §1º, em 

relação aos Poderes Executivo e Legislativo, bem 

como Ministério Público, Defensoria Pública e 

Tribunal de Contas, além de Fundos, Órgãos e 

Entidades da administração pública estadual direta e 

indireta, constantes do Orçamento Fiscal e da 

Seguridade Social, continuarão sendo prestadas via 

i-Gesp – Sistema de Gestão Pública Integrado, nos 

mesmos prazos fixados no caput e no § 1º. 

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se 

as disposições em contrário. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DE SERGIPE, em Aracaju, 27 de abril de 2020. 

 

Conselheiro LUIZ AUGUSTO CARVALHO RIBEIRO 

Presidente 


